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ACAO JUDICIAL. HONORARIOS ADVOCATICIOS. DEDUCAO.
POSSIBILIDADE.

A.deducéo de honorérios do valor tributavel do rendimentos depende de prova
do pagamento e do nexo entre o servigo prestado e o rendimento recebido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso para excluir da base de calculo do langamento o valor de R$ 45.897,00,
relativo aos honoréarios advocaticios contratuais.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Hermes Soares

Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro
de Oliveira, Ricardo Chiavegatto de Lima (suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros,
Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n°

10680.722690/2011-64, em face do acorddo n° 04-38.107, julgado pela 3% Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), em sessao realizada
em 17 de dezembro de 2014, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar
procedente langamento.
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 Exercício: 2009
 AÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEDUÇÃO. POSSIBILIDADE.
 A dedução de honorários do valor tributável do rendimentos depende de prova do pagamento e do nexo entre o serviço prestado e o rendimento recebido.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 45.897,00, relativo aos honorários advocatícios contratuais.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Ricardo Chiavegatto de Lima (suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 10680.722690/2011-64, em face do acórdão nº 04-38.107, julgado pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), em sessão realizada em 17 de dezembro de 2014, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente  lançamento.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�Trata o presente processo de Notificação de Lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Física, de fls 15-19, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao exercício 2009, ano-calendário 2008, com ciência em 28/03/11 (fl. 46), sendo constituído crédito tributário no valor de R$ 214.298,34.

Conforme a DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL (fl. 17) foi lançado de ofício o presente crédito tributário, em decorrência das seguintes constatações no decorrer da ação fiscal:

IMPUGNAÇÃO
Foi apresentada impugnação (fl. 2-6) em 27/04/11, por intermédio da qual o sujeito passivo, após qualificar-se e resumir os fatos, apresentou a sua defesa cujos pontos relevantes para a solução do litígio são:
Entretanto a Receita Federal do Brasil lançou Imposto de Renda sobre o total recebido, mesmo após terem sido prestados esclarecimentos ao órgão fazendário, incluindo ainda os valores relativos aos honorários advocatícios devidos no processo, sem a devida dedução.
Na Notificação Fiscal do Imposto de Renda Pessoa Física 2009/083033573099660, item Complementação da descrição dos fatos, a Ilma. Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil Responsável pela revisão da DIRPF diz que foram deduzidos os honorários advocatícios pagos pelo Impugnante aos seus patronos no processo 00.0002006-0, no valor de R$ 45.897,90.
Ocorre que na apuração do imposto de renda tais honorários não foram excluídos. Basta observar a discriminação do cálculo do imposto no campo "Demonstrativo de apuração do imposto devido.
Como está cabalmente demonstrado, o benefício é inconteste e deve e tem de ser visto de modo amplo, admitidas restrições somente se expressamente previstas em lei, o que não é o caso.
Inexplicavelmente não houve a dedução do valor do montante tributável, de sorte que revela-se ilegal a não exclusão dos honorários advocatícios da base de cálculo do Imposto de Renda.
PEDIDO
O sujeito passivo requer:
a) - Que seja excluído da base de cálculo do Imposto de Renda as parcela relativa aos honorários advocatícios de R$ 45.897,90, como expressamente permitem os artigos 46, § 1o,II, da Lei 8.541 c/c artigo 718, II, do Decreto 3000, de 1999.
(b) - Protesta por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admissíveis.
É o relatório.�
A DRJ de origem entendeu pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo-se o crédito tributário.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às fls. 87/91, reiterando as alegações expostas em impugnação
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
A matéria litigiosa do presente processo administrativo fiscal é a dedutibilidade dos honorários advocatícios em razão do contribuinte ter recebido valor em decorrência da ação judicial na Justiça Federal/MG.
Sustenta o recorrente que recebeu R$ 458.979,00 (valor bruto), tendo pago R$ 45.897,00 a título de honorários advocatícios.
Já a notificação de lançamento refere que o recorrente recebeu R$ 458.979,00, já estando descontado os honorários, sendo todo o rendimento recebido tributável.
A DRJ de origem manteve o lançamento, por entender que não seria possível deduzir novamente R$ 45.897,00, salvo se o contribuinte provasse que pagou duas vezes os honorários.
Portanto, não se discute na lide a possibilidade ou não de se deduzir os honorários, mas se se eles já se encontram deduzidos ou não.
Ao que se percebe, a autoridade lançadora confundiu honorários contratuais com honorários sucumbenciais.
Conforme fl. 11 dos autos, verifica-se que o contribuinte teria para receber R$ 272.017,23 (valor principal com correção monetária), acrescido de R$ 171.122,00 (referente a juros), totalizando R$ 443.139,23. 
Tais valores foram novamente referidos à fl. 12 dos autos, sendo estes os cálculos até 03/2007, para fins de expedição do precatório.
Por sua vez, à fl. 10 consta ofício da Diretora da COREJ ao juiz da causa, datado de 24 de janeiro de 2008, referindo que o contribuinte estaria com o valor depositado na conta judicial. Menciona que os valores foram atualizados, de modo que o valor de R$ 443.139,23 foi atualizado para R$ 457.975,78. 
Até a data do levantamento do valor, ele recebeu atualização, de modo que o valor do rendimento bruto foi R$ 458.979,00, conforme fl. 23 dos autos.
Recebido tal valor, o contribuinte pagou honorários contratuais ao seu advogado, consoante nota fiscal de fl. 24, no valor de R$ 45.897,00. Faltou R$ 0,90 (noventa centavos) para poder se afirmar que foi exatamente 10% do valor recebido. A nota fiscal é datada de 26/02/2008.
Pois bem.
Conforme mencionado, a autoridade lançadora e a DRJ de origem entenderam que o contribuinte já havia pago os honorários, de modo que o valor de R$ 458.979,00 seria já com o desconto dos honorários.
Tal conclusão decorre de informação constante às fls. 11 e 12 dos autos, no qual se refere �Honorários Advocatícios: 10,00 % s/ vlr da condenação + outra(s) parcela(s)�
Na referida ação judicial, foi pago pela executada (União) 10% sobre o valor da condenação a título de honorários. Tal valor foi somado aos valores executados. 
Tratam-se de vários exequentes e a soma do valor da condenação foi de R$ 1.939.853,48 (neste valor, se inclui a parcela do recorrente, à época, ainda era R$ 443.139,23). Por tal razão, foi acrescido honorários de R$ 190.983,71. 
Ou seja, não houve desconto de honorários de 10% do valor da condenação do exequente, ora contribuinte, sendo R$ 458.979,00 o valor bruto recebido.
Acrescenta-se que há uma observação à fl. 12 dos autos �Valores acima para Jose F. da Rocha, Oswaldo S. de Souza e Wilson M. Starling já deduzidos os valores a título de honorários dos Embargos à Execução (fls.920).�. Isso significa que o contribuinte foi vencido nos embargos à execução, tendo que pagar honorários em favor da União, sendo tal valor deduzido do seu cálculo.
Portanto, os honorários que se referem a 10% do valor da condenação que são referidos à fls. 11 e 12 dos autos, por não terem sido descontado do que o contribuinte teria a receber, somente podem ser honorários de sucumbência, pagos pela União.
Logo, os honorários contratuais foram pagos pelo contribuinte, no valor de R$ 45.897,00, após ele ter auferido e recebido o rendimento bruto tributável de R$ 458.979,00. Portanto, constata-se que não foi procedida a dedução do valor de R$ 45.897,00, conforme constou na notificação de lançamento.
Conclusão.
Por tal razão, deve ser deduzido, do rendimento bruto tributável de R$ 458.979,00 os honorários advocatícios contratuais no valor de R$ 45.897,00, alterando-se a apuração do imposto devido.
Tendo em vista ser essa a única matéria recorrida, deve ser dado total provimento ao recurso.
Contudo, salienta-se que o valor total da omissão de rendimentos apurada foi no valor de R$ 458.979,00, logo, o provimento do recurso tão somente reduzirá este valor, mantendo-se o lançamento quanto ao restante, que não foi impugnado.
Dispositivo.
Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 45.897,00, relativo aos honorários advocatícios contratuais.
(documento assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator  
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Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim 0s
relatou:

“Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento do Imposto sobre a Renda
Pessoa Fisica, de fls 15-19, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao
exercicio 2009, ano-calendario 2008, com ciéncia em 28/03/11 (fl. 46), sendo
constituido crédito tributario no valor de R$ 214.298,34.

DEMONSTRATIVODO CREDITOTRIBUTARIO =~~~ Cod.DARF  Valores em Reais (RS)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA —-SUPLEMENTAR (Sujeito & Mulia de Oficio) | 2004 111.121,78
MULTA DE OFICIO |Passivel de Redugo) £3.301,33
JUROS DE MORA (calculados ate s1/03/2011 ) 16.835, 23
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Mulia de Mora) 0211 0,00
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugdo) 0.00
JUROS DE MORA (calculados ate 31/03/2011 ) 0.0
Valor do Crédilo Tributério Apurado T

Conforme a DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL (fl. 17) foi
lancado de oficio o presente crédito tributario, em decorréncia das seguintes
constatacOes no decorrer da agdo fiscal:

Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte,
9/01.1 das mformagées constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos tributdveis recebidos acumuladamente
em virtude de processo judicial trabalhista, no valor de R§ #xxxxxx458,979,00,
auferidos pelo titular e/ou dependentes. Na apuragdo do imposto devido, foi
conpensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre 08 rendimentos omitidos no
valor de RS xxxwaxxx13,769,37,

Valor auferido em decorréncia de pagamento de precatorio, conforme decumentagdo
referente ao processo judicial N 20053800002933-5 - JF - la. Regido.

Valor tributével apurado = R$ 458.979,00 (ja deduzidos c¢s honorarios
advocaticios pagos no valcr de R§$45.897,90).

IMPUGNACAO

Foi apresentada impugnacdo (fl. 2-6) em 27/04/11, por intermédio da qual o sujeito
passivo, ap6s qualificar-se e resumir os fatos, apresentou a sua defesa cujos pontos
relevantes para a solucéo do litigio séo:

Entretanto a Receita Federal do Brasil langou Imposto de Renda sobre o total recebido,
mesmo apds terem sido prestados esclarecimentos ao 6rgdo fazendario, incluindo ainda
os valores relativos aos honorérios advocaticios devidos no processo, sem a devida
deducéo.

Na Notificacdo Fiscal do Imposto de Renda Pessoa Fisica 2009/083033573099660, item
Complementacdo da descri¢do dos fatos, a llma. Auditora-Fiscal da Receita Federal do
Brasil Responsavel pela revisdo da DIRPF diz que foram deduzidos os honorérios
advocaticios pagos pelo Impugnante aos seus patronos no processo 00.0002006-0, no
valor de R$ 45.897,90.

Ocorre que na apuracdo do imposto de renda tais honorarios ndo foram excluidos. Basta
observar a discriminagdo do calculo do imposto no campo "Demonstrativo de apuragdo
do imposto devido.

Como esta cabalmente demonstrado, o beneficio é inconteste e deve e tem de ser visto
de modo amplo, admitidas restricbes somente se expressamente previstas em lei, o que
nao € o caso.
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Inexplicavelmente ndo houve a dedugdo do valor do montante tributavel, de sorte que
revela-se ilegal a ndo exclusdo dos honorarios advocaticios da base de calculo do
Imposto de Renda.

PEDIDO
O sujeito passivo requer:

a) - Que seja excluido da base de calculo do Imposto de Renda as parcela relativa aos
honorérios advocaticios de R$ 45.897,90, como expressamente permitem os artigos 46,
§ 10,11, da Lei 8.541 c/c artigo 718, 1, do Decreto 3000, de 1999.

(b) - Protesta por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admissiveis.

E o relatério.”

A DRJ de origem entendeu pela improcedéncia da impugnacdo apresentada,
mantendo-se o crédito tributario.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, as fls. 87/91,
reiterando as alegagdes expostas em impugnacao

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, 0s
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conhego.

A matéria litigiosa do presente processo administrativo fiscal é a dedutibilidade
dos honorérios advocaticios em razdo do contribuinte ter recebido valor em decorréncia da acdo
judicial na Justica Federal/MG.

Sustenta o recorrente que recebeu R$ 458.979,00 (valor bruto), tendo pago R$
45.897,00 a titulo de honoréarios advocaticios.

Jé& a notificacdo de lancamento refere que o recorrente recebeu R$ 458.979,00, ja
estando descontado os honorarios, sendo todo o rendimento recebido tributavel.

A DRJ de origem manteve o lancamento, por entender que ndo seria possivel
deduzir novamente R$ 45.897,00, salvo se o contribuinte provasse que pagou duas vezes 0S
honorarios.

Portanto, ndo se discute na lide a possibilidade ou ndo de se deduzir os honorarios,
mas se se eles ja se encontram deduzidos ou néo.

Ao que se percebe, a autoridade langadora confundiu honorarios contratuais com
honorarios sucumbenciais.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2202-007.651 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 10680.722690/2011-64

Conforme fl. 11 dos autos, verifica-se que o contribuinte teria para receber R$
272.017,23 (valor principal com corre¢cdo monetaria), acrescido de R$ 171.122,00 (referente a
juros), totalizando R$ 443.139,23.

Tais valores foram novamente referidos a fl. 12 dos autos, sendo estes os calculos
até 03/2007, para fins de expedicédo do precatorio.

Por sua vez, a fl. 10 consta oficio da Diretora da COREJ ao juiz da causa, datado
de 24 de janeiro de 2008, referindo que o contribuinte estaria com o valor depositado na conta
judicial. Menciona que os valores foram atualizados, de modo que o valor de R$ 443.139,23 foi
atualizado para R$ 457.975,78.

Até a data do levantamento do valor, ele recebeu atualiza¢do, de modo que o valor
do rendimento bruto foi R$ 458.979,00, conforme fl. 23 dos autos.

Recebido tal valor, o contribuinte pagou honorarios contratuais ao seu advogado,
consoante nota fiscal de fl. 24, no valor de R$ 45.897,00. Faltou R$ 0,90 (noventa centavos) para
poder se afirmar que foi exatamente 10% do valor recebido. A nota fiscal é datada de
26/02/2008.

Pois bem.

Conforme mencionado, a autoridade lancadora e a DRJ de origem entenderam que
o0 contribuinte ja havia pago os honorérios, de modo que o valor de R$ 458.979,00 seria ja com o
desconto dos honorérios.

Tal concluséo decorre de informagdo constante as fls. 11 e 12 dos autos, no qual
se refere “Honoréarios Advocaticios: 10,00 % s/ vir da condenacao + outra(s) parcela(s)”

Na referida agéo judicial, foi pago pela executada (Uni&o) 10% sobre o valor da
condenacdo a titulo de honorarios. Tal valor foi somado aos valores executados.

Tratam-se de varios exequentes e a soma do valor da condenagdo foi de R$
1.939.853,48 (neste valor, se inclui a parcela do recorrente, a época, ainda era R$ 443.139,23).
Por tal razéo, foi acrescido honorérios de R$ 190.983,71.

Ou seja, ndao houve desconto de honorérios de 10% do valor da condenacdo do
exequente, ora contribuinte, sendo R$ 458.979,00 o valor bruto recebido.

Acrescenta-se que ha uma observagdo a fl. 12 dos autos “Valores acima para Jose
F. da Rocha, Oswaldo S. de Souza e Wilson M. Starling j& deduzidos os valores a titulo de
honoréarios dos Embargos a Execucao (fls.920).”. Isso significa que o contribuinte foi vencido
nos embargos a execucgdo, tendo que pagar honorarios em favor da Unido, sendo tal valor
deduzido do seu célculo.

Portanto, os honorarios que se referem a 10% do valor da condenacdo que séo
referidos a fls. 11 e 12 dos autos, por ndo terem sido descontado do que o contribuinte teria a
receber, somente podem ser honorarios de sucumbéncia, pagos pela Unido.
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Logo, os honorarios contratuais foram pagos pelo contribuinte, no valor de R$
45.897,00, apos ele ter auferido e recebido o rendimento bruto tributavel de R$ 458.979,00.
Portanto, constata-se que ndo foi procedida a deducdo do valor de R$ 45.897,00, conforme
constou na notificagdo de langamento.

Conclusao.

Por tal razdo, deve ser deduzido, do rendimento bruto tributavel de R$ 458.979,00
0s honorérios advocaticios contratuais no valor de R$ 45.897,00, alterando-se a apuracdo do
imposto devido.

Tendo em vista ser essa a Unica matéria recorrida, deve ser dado total provimento
ao recurso.

Contudo, salienta-se que o valor total da omissdo de rendimentos apurada foi no
valor de R$ 458.979,00, logo, o provimento do recurso tdo somente reduzira este valor,
mantendo-se o langcamento quanto ao restante, que ndo foi impugnado.

Dispositivo.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso para excluir da base de
calculo do lancamento o valor de R$ 45.897,00, relativo aos honorérios advocaticios contratuais.

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



